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Presidente:NELITO VIEIRA CAVALCANTE

AGÊNCIA TOC. DE REG., CONT. E
FISC. DE SERV. PÚBLICOS - ATR

RESOLUÇÃO ATR Nº. 027/2009

Disciplina os procedimentos gerais a serem adotados nas ações
de fiscalização das instalações e serviços de abastecimento de
água e esgotamento sanitário decorrentes do convênio entre
Municípios e o Estado do Tocantins

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
– ATR, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO que a Presidência da ATR é dotada de
poderes para exercer a regulação, controle e fiscalização da prestação dos
serviços públicos de competência estadual, nos termos da Lei nº. 1.758 de 02
de janeiro de 2007e o Decreto nº. 3.133 de 10 de setembro de 2007;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 175 da Constituição
Federal art. 23 e 29 da Lei Federal 8.987/95;

CONSIDERANDO o que dispõe os Arts 21, 22 e incisos e art.
37 da Lei Federal nº. 11.445/2007;

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 5 da lei estadual nº. 1.758/2007;

CONSIDERANDO o disposto nos Convênios existentes com os
Municípios e o Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO o disposto nos Contratos de Concessão para
exploração dos Serviços Públicos de Água e Esgotamento Sanitário que entre
si celebram o Governo do Estado do Tocantins e a Companhia de Saneamento
do Tocantins – SANEATINS

RESOLVE promulgar a seguinte Resolução:

Art. 1º Esta Resolução disciplina os procedimentos gerais a
serem adotados por esta Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados
do Tocantins – ATR nas ações de fiscalização das instalações e serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanitário decorrentes do convênio entre
o Estado do Tocantins e Municípios.

Art. 2º Para efeito desta Resolução, a Ação de Fiscalização
caracteriza-se pela realização de uma ou mais das seguintes atividades:
vistorias técnicas, informações verbais, observação de condições e atividades,
exame de documentos, produção de evidências objetivas através de fotos,
medições, ensaios ou outros meios, e reuniões da equipe de fiscalização com
o pessoal do Prestador de Serviços nas áreas de interesse da fiscalização.

Art. 3º A Ação de Fiscalização visará:

I - Zelar pela prestação adequada dos serviços de abastecimento
de água e esgotamento sanitário, nos termos da legislação vigente;

II - Identificar as conformidades ou não-conformidades dos
elementos dos sistemas fiscalizados com os requisitos especificados  na
legislação vigente;

III - Determinar as condições dos sistemas fiscalizados no
atendimento aos Usuários;

IV - Prover à Concessionária oportunidade para melhorar a
prestação de seus serviços;

V - Atender aos requisitos regulamentares.

Art. 4º A Ação de Fiscalização será precedida de comunicado
através de ofício à direção da Concessionária, com antecedência mínima de 5
(cinco) dias úteis, no qual constará:

a) Identificação e endereço da ATR;
b) Data do início da Ação de Fiscalização e data prevista para o término da ação;
c) Local e escopo da Ação de Fiscalização;
d) Identificação do técnico responsável pela Ação de Fiscalização, com seu
cargo, telefone e endereço do correio eletrônico para contato;
e) Identificação dos técnicos integrantes da equipe de fiscalização;
f) Local e data da emissão do ofício.

§ 1º A critério da ATR, quando constatada suspeita de
irregularidade na prestação dos serviços e em virtude da oportunidade ou
emergência da ocorrência, fica dispensada a comunicação prévia a que se
refere este artigo, procedendo uma Ação não programada.

§ 2º A data prevista para o término da Ação de Fiscalização
poderá ser prorrogada a critério da equipe de fiscalização, devendo o responsável
pela ação comunicar através de ofício a nova data à Concessionária.

§ 3º Anterior ao prazo estabelecido no caput deste artigo, a ATR
poderá a seu critério solicitar reunião com a Concessionária para explicitar os
objetivos, métodos e informações necessárias a Ação de Fiscalização.

Art. 5º A equipe de fiscalização poderá determinar ou ajustar
prazos com a Concessionária para entrega de documentos, prestação de
esclarecimentos ou complementação de informações.

§ 1º A critério da equipe de fiscalização, estes prazos poderão
ser prorrogados, desde que a Concessionária solicite e justifique formalmente
a prorrogação antes do vencimento do prazo programado.

§ 2º O não cumprimento do disposto neste artigo caracteriza
embaraço à fiscalização e descumprimento do Convênio firmado entre a  ATR
e os Municípios. Dessa forma iniciam-se os procedimentos administrativos
para apuração de infrações e aplicação de penalidades.

Art. 6º A equipe de fiscalização poderá a qualquer tempo solicitar
esclarecimentos e complementações ao Prestador de Serviços acerca da Ação
de Fiscalização, podendo haver reiteração da solicitação quando os
esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórias.

Art. 7º A Ação de Fiscalização será, ao final, objeto de um
Relatório de Fiscalização, emitido pela equipe de fiscalização, contendo:

a) Identificação da ATR e respectivo endereço;
b) Identificação do Prestador de Serviços e respectivo endereço;
c) Definição do objetivo da Ação de Fiscalização;
d) Período de realização da Ação de Fiscalização;
e) Descrição dos fatos apurados;
f) Relação das normas e legislação incidente;
g) Determinações e/ ou Recomendações de ações a serem empreendidas pelo
Prestador de Serviços;
h) Identificação do responsável pela Ação de Fiscalização, com seu cargo,
função, número da matrícula e assinatura;
i) Local e data do relatório.

Art. 8º Caso sejam constatadas irregularidades, será emitido
Termo de Notificação em duas vias, conforme modelo anexo, no qual constará:

a) Identificação do órgão fiscalizador e respectivo endereço;
b) Nome, endereço e qualificação da notificada;
c) Descrição dos fatos apurados;
d) Determinação de ações a serem empreendidas pela notificada, com seus
respectivos prazos;
e) Relação das recomendações de ações a serem atendidas pela notificada;
f) Identificação do representante do órgão fiscalizador, com seu cargo, função,
número da matrícula, conselho de classe e assinatura;
g) Local e data da lavratura.

Parágrafo Único. Quando do recebimento pela Concessionária,
o Termo de Notificação deverá ser assinado pelo Presidente da Concessionária
ou pelos seus prepostos.

Art. 9º Será instaurado Processo Administrativo com uma via do
Termo de Notificação e o Relatório de Fiscalização correspondente. A outra via
do Termo de Notificação, juntamente com cópia do Relatório de Fiscalização,
será enviada à direção da Concessionária que, a partir da data de recebimento
do Termo de Notificação, terá o prazo de 15 (quinze) dias para manifestar - se
sobre o mesmo, inclusive juntando os comprovantes que julgar conveniente.

Art. 10. Após a manifestação da Concessionária sobre o Termo
de Notificação, a Coordenação responsável pela fiscalização emitirá Parecer
sobre a manifestação. O Parecer será juntado ao Processo Administrativo.

§ 1º O parecer poderá ser conclusivo com o encerramento da
Ação de Fiscalização.

§ 2º Quando da análise da manifestação da Concessionária
poderão ser solicitadas outras informações julgadas necessárias ao melhor
esclarecimento dos fatos.

§ 3º O parecer poderá estabelecer prazos para as correções das
não-conformidades apresentadas no Termo de Notificação

§ 4º Terminado o prazo assinalado para o cumprimento das
determinações e recomendações desta Agência, a Coordenadoria responsável,
desenvolverá Ação de Acompanhamento que no final emitirá Relatório de
Conclusão da Ação de Fiscalização ou iniciam-se os procedimentos
administrativos para apuração de infrações e aplicação de penalidades previstas,
se for o caso. Encerrando-se assim, a Ação de Fiscalização.

Art. 11. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para a manifestação
da Concessionária sobre o Relatório de Fiscalização e o Termo de Notificação
respectivo, sem que esta tenha se manifestado, iniciam-se os procedimentos
administrativos para apuração de infrações e aplicação de penalidades previstas,
encerrando-se assim, a Ação de Fiscalização.

Art. 12. Das decisões proferidas nos Art. 5º, Art. 10, Art. 11 caberá
pedido de reconsideração à Diretoria de Regulação no prazo de 20 (vinte) dias,
contados a partir do recebimento do Auto de Infração pela Concessionária.

Art. 13. As cópias do Processo Administrativo, contendo o
Relatório da Ação de Fiscalização, o Termo de Notificação, Relatório de
Acompanhamento ou Auto de Infração, se for o caso, serão encaminhadas ao
Município Concedente do serviço ora inspecionado.

Parágrafo Único. As cópias serão encaminhadas ao Município,
com manifestação da ATR através de Termo de Falhas e Transgressões, no
qual constará:

a) Identificação do órgão fiscalizador e respectivo endereço;
b) Nome, endereço e qualificação do agente fiscalizado;
c) Descrição dos fatos apurados;
d) Falhas e transgressões identificadas;
e) Identificação do representante do órgão fiscalizador, com seu cargo, função,
número da matrícula e assinatura;
f) Local e data da lavratura.

Art. 14. As decisões desta Agência Tocantinense de Regulação,
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - ATR deverão ser fundamentadas
e publicadas.

Art. 15. As dúvidas suscitadas na aplicação desta Resolução
serão resolvidas pela Presidência da ATR.

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PRESIDÊNCIA DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
– ATR, em Palmas, aos 28 dias do mês de agosto de 2009.

NELITO VIEIRA CAVALCANTE
Presidente da ATR

A NOTIFICADA TERÁ O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, CONTADO DA DATA DO RECEBIMENTO DESTE TN, PARA MANIFESTAR-SE 
SOBRE O OBJETO DO MESMO, INCLUSIVE JUNTANDO COMPROVANTES QUE JULGAR CONVENIENTES.                            1ª Via

TERMO DE NOTIFICAÇÃO – TN 

1. ÓRGÃO FISCALIZADOR TN N.º 

NOME:

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

2. AGENTE NOTIFICADO 

NOME: 

ENDEREÇO: 

QUALIFICAÇÃO: 

3. DESCRIÇÃO DOS FATOS APURADOS

4. AÇÕES A SEREM EMPREENDIDAS PELA  NOTIFICADA 

5. REPRESENTANTE DO ÓRGÃO FISCALIZADOR 

NOME: 

CARGO/FUNÇÃO: MATRÍCULA Nº.: 

Palmas-TO,____/_____/____   ASSINATURA: 

6. COMPROVAÇÃO DE RECEBIMENTO PELA NOTIFICADA 

RECEBI EM:___/___/___ ______________________________ 
ASSINATURA/CARIMBO 

RESOLUÇÃO ATR Nº. 028/2009

Disciplina a aplicação de penalidades por irregularidades na
prestação do serviço público de abastecimento de água e
esgotamento sanitário.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
– ATR, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO que a Presidência da ATR é dotada de
poderes para exercer a regulação, controle e fiscalização da prestação dos
serviços públicos de competência estadual, nos termos da Lei nº. 1.758 de 02
de janeiro de 2007e o Decreto nº. 3.133 de 10 de setembro de 2007;

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 175 da Constituição
Federal art. 23 e 29 da Lei Federal 8.987/95;

CONSIDERANDO o que dispõe os arts 21, 22 e incisos e art.
37 da Lei Federal nº. 11.445/2007;

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 5 da lei estadual nº. 1.758/2007;

CONSIDERANDO o disposto nos Convênios existentes com os
Municípios e o Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO o disposto nos Contratos de Concessão para
exploração dos Serviços Públicos de Água e Esgotamento Sanitário que entre
si celebram o Governo do Estado do Tocantins e a Companhia de Saneamento
do Tocantins – SANEATINS

CONSIDERANDO que compete à ATR, no âmbito de suas
atribuições de regulação, fiscalização e controle, a apuração de infrações e a
aplicação de penalidades referentes aos serviços públicos de abastecimento
de água e esgotamento sanitário nos Municípios conveniados;

RESOLVE:

Capítulo I
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES

Seção I

Das Penalidades Aplicáveis

Art. 1º As infrações às disposições legais, regulamentares e
contratuais relativas à prestação e comercialização de serviços públicos de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário sujeitarão a Concessionária
às penalidades de:

I - advertência;

II - multa;

III - caducidade.

§ 1º Na aplicação da penalidade de advertência, será estabelecido
pela ATR prazo para que a Concessionária proceda à adequação do serviço
prestado ou da obra executada aos parâmetros definidos no contrato de
concessão;

§ 2º Na hipótese de descumprimento da penalidade de
advertência, quer pela inobservância dos prazos fixados para a regularização
das não conformidades quer pela reincidência, será aplicada multa cujos valores
serão determinados mediante utilização de percentual sobre o valor do
faturamento correspondente ao Sistema do Município inspecionado,
correspondente aos últimos doze meses anteriores à lavratura do Auto de
Infração, limitada ao valor máximo de 1% (um por cento);

§ 3º Na hipótese de inobservância da penalidade de advertência
em que fique caracterizada grave ou reiterada inexecução total ou parcial do
contrato de concessão, ou na hipótese de inobservância da penalidade de multa,
será aplicada a penalidade de caducidade da concessão.

ANEXO À RESOLUÇÃO ATR Nº.027/2009

Administrador
Realce
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Art. 2º Considera-se reincidência o descumprimento de
advertência pela Concessionária, consistente na prática de infração tipificada
no mesmo dispositivo regulamentar em que haja sido advertida anteriormente,
no prazo de 2 (dois) anos.

Art. 3º Não será instaurado processo administrativo punitivo antes
de a Concessionária ter sido previamente comunicada através de Termo de
Notificação a respeito das infrações praticadas, estabelecendo-se um prazo
de 60 (sessenta) a 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do recebimento
do Termo de Notificação, para que a Concessionária, corrija as falhas e
transgressões apontadas.

Art. 4º Na fixação do valor das multas serão consideradas a
abrangência e a gravidade da infração, os danos dela resultantes para o serviço
e para os Usuários, a vantagem auferida pela Concessionária e a existência de
sanção anterior nos últimos dois anos.

Art. 5º Na hipótese da ocorrência concomitante de mais de uma
infração serão aplicadas, simultânea e cumulativamente, as penalidades
correspondentes a cada uma delas.

Art. 6º A aplicação da penalidade de caducidade da concessão
é de competência do Poder Concedente, que poderá promovê-la por sua iniciativa
ou mediante recomendação da ATR.

§ 1° Nos casos em que o Poder Concedente entender, por sua
iniciativa, pela caducidade da concessão, deverá ouvir previamente a ATR, cuja
manifestação, neste caso, terá natureza vinculante.

§ 2º Nos casos do § 3º do artigo 1º, após a verificação da
inadimplência da Concessionária, em processo administrativo punitivo, a ATR
deverá recomendar ao Poder Concedente a declaração de caducidade da
concessão.

§ 3º No caso do parágrafo anterior, a decisão do Poder Concedente
sobre a declaração de caducidade da concessão não está vinculada à
recomendação da ATR.

§ 4º Caso o Poder Concedente entenda pela não declaração da
caducidade, a ATR deverá aplicar a penalidade de multa correspondente à
infração, de acordo com esta Resolução.

Seção II
Dos Critérios para Fixação das Multas

Art. 7º A multa deverá observar o valor máximo de 1% (um por
cento) do valor do faturamento.

Parágrafo Único. Para fins de definição dos valores das multas,
entende-se por valor do faturamento as receitas oriundas da prestação de
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário correspondente
aos últimos doze meses anteriores à lavratura do Auto de Infração, deduzidos
o ICMS, o ISS e a COFINS.

Art. 8º Conforme a gravidade da infração, estas serão
classificadas em grupos, do “Grupo I” ao “Grupo V”.

Art. 9° Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de
multa do Grupo I, cujo valor corresponde a 0,1% (um décimo por cento) do
faturamento nos termos do artigo 7º, o fato de:

I - não manter a disposição dos Usuários, em locais acessíveis,
nos escritórios de atendimento ao público, exemplares da legislação pertinente
às condições gerais na prestação dos serviços públicos de fornecimento de
água e de coleta de esgoto;

II - não prestar, sem justa causa, informações aos Usuários,
quando solicitado;

III - não manter organizado e atualizado o cadastro relativo a
cada unidade usuária, com informações que permitam a identificação do Usuário,
sua localização, valores faturados, histórico de consumo, bem como quaisquer
outros dados exigidos por lei ou pelos regulamentos dos serviços delegados;

IV - não manter atualizado junto à ATR e ao Poder Concedente
o endereço completo, inclusive os respectivos sistemas de comunicação que
possibilitem fácil acesso à empresa;

V - não remeter à ATR, nos prazos estabelecidos, os documentos
solicitados;

VI - não prestar, nos prazos estabelecidos, informações
solicitadas pela ATR ou pelo Poder Concedente.

Art. 10. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de
multa do Grupo II, cujo valor corresponde a 0,2% (dois décimos por cento) do
faturamento nos termos do artigo 7º, o fato de:

I - não manter organizado e atualizado o cadastro relativo a cada
unidade operacional, com informações que permitam a identificação da
quantidade e da qualidade da água produzida, tratada, aduzida, reservada,
distribuída e faturada para abastecimento de água e do esgoto coletado,
recalcado, tratado e lançado no meio ambiente, bem como suas localizações,
seus equipamentos, sua paralisação ou desativação e quaisquer outros dados
exigidos por lei ou pelos regulamentos dos serviços;

II - não restituir ao Usuário os valores recebidos indevidamente,
nos prazos estabelecidos pela ATR, na legislação ou no contrato;

III - suspender a prestação dos serviços, enquanto a reclamação
do Usuário estiver sendo objeto de análise por parte da ATR, salvo por razões
diversas do objeto da reclamação pendente;

IV - não manter sistema de comunicação que possibilite fácil
acesso dos Usuários à empresa, inclusive sistema de ouvidoria e de recebimento
de reclamações por telefone, acessível por ligação gratuita, bem como não
constar da fatura de água e esgoto, de forma destacada, o número telefônico
da Concessionária e da ATR para recebimento de reclamações;

V - não atender às reclamações e pedidos de serviços nos prazos
e condições estabelecidos na legislação e no contrato;

VI - não proceder ao prévio aviso para a suspensão ou interrupção
programada do abastecimento de água nos casos previstos na legislação e no
contrato;

VII - não comunicar previamente ao Usuário do corte do
fornecimento de água e/ou coleta de esgoto dentro dos prazos pré-estabelecidos,
com exposição de motivos;

VIII - não comunicar à ATR a suspensão e/ou a interrupção do
fornecimento de água e/ou coleta de esgoto, ao Usuário que preste serviço
público ou essencial à população;

IX - não encaminhar à ATR, nos prazos estabelecidos e conforme
previsto nos regulamentos específicos, relatório de reclamações de Usuários;

X - não dispor de pessoal técnico legalmente habilitado, próprio
ou de terceiros, para a operação e manutenção das unidades operacionais, de
modo a assegurar a qualidade e a eficiência das atividades, a segurança das
pessoas se dos bens, assim como para o atendimento comercial;

XI - criar dificuldades, de qualquer natureza, à fiscalização da ATR.

Art. 11. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de
multa do Grupo III, cujo valor corresponde a 0,3% (três décimos por cento) do
faturamento nos termos do artigo 7º, o fato de:

I - não manter registro atualizado das reclamações e solicitações
dos Usuários, com anotação da data, do motivo, do valor cobrado e da execução
do serviço, bem como não informar ao interessado, no prazo definido nas normas
pertinentes e no contrato, as providências adotadas;

II - não realizar leitura e faturamento de acordo com o disposto
na legislação;

III - não submeter à prévia aprovação da ATR, quando impactar
em questões regulatórias, no âmbito de competência da ATR, na execução de
projetos de obras e instalações de abastecimento de água e esgotamento
sanitário;

IV - não comunicar, imediatamente, aos órgãos competentes, a
descoberta de materiais ou objetos estranhos às obras, que possam ser de
interesse geológico ou arqueológico;

V - não instalar equipamentos de medição de água nas unidades
usuárias, salvo nos casos específicos excepcionados na legislação;

VI - não manter registro, controle e inventário físico dos bens e
instalações relacionados à atividade desenvolvida e não zelar pela sua
integridade, inclusive aqueles de propriedade do Poder Público em regime
especial de uso;

VII - não cumprir determinação da ATR no prazo estabelecido;

VIII - não obter no prazo adequado, junto às autoridades
competentes, as licenças, inclusive as ambientais, necessárias à execução de
obras ou de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário,
bem como não arcar com os custos das mesmas.

Art. 12. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de
multa do Grupo IV, cujo valor corresponde a 0,4% (quatro décimos por cento)
do faturamento nos termos do artigo 7.o, o fato de:

I - não realizar as obras necessárias à prestação de serviço
adequado e previstas no contrato de concessão, assim como não manter e
operar satisfatoriamente as instalações e os equipamentos correspondentes;

II - não fazer a contabilidade em conformidade com o Plano de
Contas do Serviço Público de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário
aprovado pela ATR;

III - não apurar e registrar, separadamente, os investimentos, as
receitas, as despesas e os custos de todas as etapas dos serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanitário;

IV - efetuar cessão ou transferência de bens vinculados ao serviço,
a qualquer título, bem como dar em garantia estes bens;

V - não encaminhar à ATR, nos prazos estabelecidos, informações
econômicas e financeiras definidas na legislação e no contrato, bem como não
publicar, anualmente, suas demonstrações financeiras e operacionais;

VI - não realizar controle de qualidade da água tratada distribuída
a população de acordo com as disposições do Ministério da Saúde;

VII - não observar e não responder pelas eventuais conseqüências
do descumprimento da legislação de proteção ambiental, bem como não auxiliar
o Poder Concedente na preservação do meio ambiente, zelando pela proteção
dos recursos naturais, do ecossistema e, especialmente,dos ambientes
aquáticos;

VIII - não implementar plano de redução de perdas físicas e de
perdas comerciais globais.

Art. 13. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de
multa do Grupo V, cujo valor corresponde a 0,5% (cinco décimos por cento) do
faturamento nos termos do artigo 7.o, o fato de:

I - não cumprir as disposições legais e contratuais relativas aos
níveis de qualidade dos serviços;

II - não comunicar de imediato à ATR e às autoridades competentes
sanitárias, de meio ambiente e gestão de recursos hídricos acidentes de
contaminação que afetem o fornecimento de água bruta;

III - não comunicar de forma imediata aos Usuários qualquer
anormalidade no padrão de qualidade da água potável que possa colocar em
risco a sua saúde;

IV - estabelecer medidas e procedimentos de racionamento no
abastecimento de água sem a prévia autorização da ATR;

V - praticar valores de tarifas de água e de esgoto superiores
àqueles autorizados pelo Poder Concedente, observado o disposto no contrato
de concessão;

VI - aplicar multas em desconformidade com parâmetros definidos
pela ATR;

VII – fornecer informação falsa à ATR ou ao Poder Concedente;

VIII - não fornecer água, através do sistema público de
abastecimento, dentro dos padrões de potabilidade estabelecidos em legislação
específica do Ministério da Saúde;

IX - aplicar tarifas aos Usuários em valores divergentes aos
fixados na tabela de tarifas da Concessionária.

Art. 14. Considerando a abrangência da infração, os danos dela
resultantes para o serviço e para os Usuários, a vantagem auferida pela
Concessionária e a existência de sanção anterior nos últimos dois anos, as
infrações também serão classificadas em níveis, do “Nível A” ao “Nível C”.

Art. 15. Constitui infração do Nível A, não acarretando acréscimo
no valor correspondente ao definido pelo grupo em que a infração foi enquadrada,
quando decorrer de culpa da Concessionária.

Art. 16. Constitui infração do Nível B, acarretando acréscimo de
50%(cinqüenta por cento) no valor correspondente ao definido pelo grupo em
que a infração foi enquadrada, quando decorrer de dolo.

Art. 17 - Constitui infração do Nível C, acarretando acréscimo de
100% (cem por cento) no valor correspondente ao definido pelo grupo em que
a infração foi enquadrada, quando, independente de culpa ou dolo, apresente
um ou mais dos seguintes fatores:

I - ter a Concessionária agido de má-fé;

II - decorrer da infração benefício direto ou indireto para a
Concessionária;

III - ser a Concessionária reincidente, considerando a existência
de sanção anterior sobre a mesma espécie de infração nos últimos 2 (dois)
anos;

IV - ser significativo o número de Usuários atingidos;

V - decorrer da infração danos à saúde pública ou ao meio
ambiente;

VI - decorrer da infração riscos à saúde ou segurança de Usuários
ou de terceiros, em caráter prolongado, independente do número de pessoas
atingidas.

Parágrafo Único. Para efeito deste artigo, considera-se má-fé,
dentre outros comportamentos caracterizados por fraude ou dolo:

I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de leis
regulamentos, contratos, termos e atos aplicáveis ou fatos incontroversos;

II - impor resistência injustificada ao andamento do processo, à
fiscalização ou de decisão da ATR;

III - agir de modo temerário;

IV - provocar incidentes infundados;

V - interpor recurso ou pedido de reconsideração
manifestadamente protelatório.

Capítulo II
DOS PROCEDIMENTOS PARA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES

Art. 18. Os procedimentos administrativos a serem adotados nas
reclamações de Usuários e nas Ações de Fiscalização das instalações e
serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário observarão, no
que couber, normas e legislação vigente.

Art. 19. As infrações verificadas em função de ação de fiscalização da
ATR serão comunicadas à Concessionária por meio de Termo de Notificação - TN,

Art. 20. Os prazos determinados no Termo de Notificação - TN
para as ações a serem empreendidas pela notificada deverão estar
compreendidos entre 60(sessenta) e 180 (cento e oitenta) dias, a contar do
recebimento do TN.

Art. 21. O notificado terá o prazo de 15 (quinze) dias, contado do
recebimento do Termo de Notificação, para se manifestar sobre o assunto nele
tratado, inclusive sobre o prazo indicado para correção das falhas e
transgressões apontadas, oferecendo as informações e os documentos que
considerar necessários ou convenientes à fiscalização.

§ 1º Manifestando-se o notificado, a Coordenadoria de
Saneamento Básico decidirá quanto à manutenção ou alteração do prazo para
cumprimento das determinações constantes do TN.

§ 2º Decorrido o prazo sem manifestação do notificado, ter-se-
á como aceito o prazo para cumprimento das determinações.

§ 3º A partir do término do prazo assinalado para a correção das
não conformidades apontadas, a Coordenadoria de Saneamento Básico decidirá
pela emissão do Auto de Infração submetendo o caso à Diretoria de Regulação.

§ 4º Proferida a decisão pela Diretoria de Regulação, os autos
serão encaminhados à Coordenadoria de Saneamento Básico para dar
cumprimento a esta, seja procedendo ao arquivamento, seja emitindo o Auto de
Infração depois de realizada a Ação de Acompanhamento.

Art. 22 - No caso de penalidade de multa, o prazo para o seu
pagamento, ou apresentação de defesa perante esta Agência, é de 20 (vinte)
dias, contado da data da notificação da Concessionária autuada.

§ 1º Não receberá defesa que aprecie mais de um auto de infração,
exceto se os autos versarem sobre o mesmo dispositivo legal, regulamentar ou
contratual violado.

§ 2º Esgotado o prazo a que se refere este Artigo sem
apresentação de defesa, o autuado, de imediato, procederá ao recolhimento do
valor da multa, sem prejuízo da cobrança judicial, a critério da ATR.

§ 3º Apresentada a defesa, a mesma será recebida pela
Coordenadoria de Saneamento da ATR e juntada ao processo que será remetido,
em seguida, à decisão da Junta Recursal Setorial de Saneamento da ATR que
será constituída em conformidade à Resolução ATR Nº. 017/2008 e que após
a decisão retornará os autos a Coordenadoria de Saneamento.
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§ 4º Da decisão que proferir a Junta Recursal Setorial de
Saneamento, a Concessionária de Abastecimento de Água e Esgotamento
Sanitário autuada será intimada através de carta com Aviso de Recebimento –
AR, ou por qualquer outro meio que garanta a sua efetiva ciência da decisão,
cabendo recurso voluntário à Presidência da ATR, no prazo de 20 (vinte) dias,
a contar do 1º dia útil subseqüente à ciência da decisão.

§ 5º Da decisão do Presidente, a Concessionária de
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário autuada será intimada através
de carta com Aviso de Recebimento – AR, ou por qualquer outro meio que
garanta a sua efetiva ciência da decisão;

§ 6º A defesa tempestiva suspende a exigibilidade da multa
correspondente;

Art. 23. Havendo o recolhimento da multa a autuada deverá
encaminhar à ATR uma via do respectivo comprovante, devidamente autenticado
e sem rasuras.

Art. 24. O não recolhimento da multa no prazo estipulado no Auto
de Infração, sem interposição de recurso, ou no prazo estabelecido em decisão
irrecorrível na esfera administrativa, acarretará imediato encaminhamento do
processo administrativo ao Poder Concedente para as providências cabíveis,
inclusive a inscrição do valor correspondente no livro de dívida ativa do Município,
bem como a inscrição no cadastro informativo dos créditos não quitados.

Capítulo III
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Art. 25. Das decisões do Presidente no Processo Administrativo
e Punitivo, os interessados poderão interpor Pedido de Reconsideração, no
prazo de 20 (vinte) dias, contados da ciência da mesma.

Art. 26. Caso o Presidente entenda serem necessárias outras
informações complementares, poderá solicitar das Coordenadorias da ATR, e/
ou Assessoria Jurídica, análise e parecer sobre o objeto do processo ou
determinar outras providências que considerar apropriadas para o seu
adequado julgamento, inclusive requerendo ao Prestador de Serviços e,quando
for o caso, ao Usuário ou ao Poder Concedente, novas manifestações a serem
oferecidas no prazo que fixar, não superior a 10 (dez) dias.

Art. 27. O Pedido de Reconsideração será recebido em seu efeito
suspensivo apenas quando for aplicada penalidade de multa

Capítulo IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. As dúvidas suscitadas na aplicação desta Resolução
serão resolvidas pelo Presidente da ATR

Art. 29. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação
e revoga as disposições em contrário.

PRESIDÊNCIA DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
– ATR, em Palmas, aos 28 dias do mês de agosto de 2009.

NELITO VIEIRA CAVALCANTE
Presidente da ATR

RESOLUÇÃO ATR Nº. 029/2009

Estabelece as condições gerais na prestação e utilização dos
serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento
sanitário.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
– ATR, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO que a Presidência da ATR é dotada de
poderes para exercer a regulação, controle e fiscalização da prestação dos
serviços públicos de competência estadual, nos termos da Lei nº. 1.758 de 02
de janeiro de 2007e o Decreto nº. 3.133 de 10 de setembro de 2007;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 175 da Constituição
Federal art. 23 e 29 da Lei Federal 8.987/95;

CONSIDERANDO o que dispõe os Arts 21, 22 e incisos e art.
37 da Lei Federal nº. 11.445/2007;

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 5 da lei estadual nº. 1.758/2007;

CONSIDERANDO o disposto nos Convênios existentes com os
Municípios e o Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO o disposto nos Contratos de Concessão para
exploração dos Serviços Públicos de Água e Esgotamento Sanitário que entre
si celebram o Governo do Estado do Tocantins e a Companhia de Saneamento
do Tocantins – SANEATINS

RESOLVE promulgar a seguinte Resolução:

Capítulo I
DO OBJETIVO

Art. 1º Esta Resolução destina-se a estabelecer as condições
gerais a serem observadas na prestação e utilização dos serviços públicos de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário pelos prestadores de
serviços, e disciplinar o relacionamento entre estes e os usuários.

Capítulo II
DA COMPETÊNCIA

Art. 2º. Compete ao prestador de serviços de abastecimento de
água e esgotamento sanitário, nos municípios sob sua responsabilidade, o
planejamento, a execução das obras e instalações, a operação e manutenção
dos serviços de captação, transporte, tratamento, reservação e distribuição de
água, e a coleta, transporte, tratamento e disposição final dos esgotos sanitários,
a medição dos consumos, o faturamento, a cobrança e arrecadação de valores
e monitoramento operacional de seus serviços, nos termos desta Resolução,
observados os contratos de concessão e de programa de cada município.

Capítulo III
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º Ficam definidos, a seguir, os conceitos das terminologias
mais usuais nesta Resolução:

I - abastecimento de água: distribuição de água potável ao usuário
final, através de ligações à rede distribuidora, ou soluções alternativas de
abastecimento como fontes, poços comunitários e distribuição por veículo de
transporte, depois de submetida a tratamento prévio;

II - adutora: canalização principal de um sistema de abastecimento
de água situada, geralmente, entre a captação e a estação de tratamento, ou
entre esta e os reservatórios de distribuição;

III - aferição do hidrômetro: processo que visa conferir a
regularidade do hidrômetro com os respectivos padrões, em relação aos limites
estabelecidos pelas normas pertinentes;

IV - água bruta: água da forma como é encontrada na natureza,
antes de receber qualquer tratamento;

V - água potável: água cujos parâmetros microbiológicos, físicos,
químicos e radiativos e atendam ao padrão de potabilidade e que não ofereça
risco à saúde;

VI - água tratada: água submetida a tratamento prévio, através de
processos físicos, químicos e/ou biológicos de tratamento, com a finalidade de
torná-la apropriada ao consumo humano;

VII – alimentador predial: tubulação compreendida entre o ponto
de entrega de água e a válvula de flutuador do reservatório predial;

VIII - alto consumo: consumo mensal da unidade usuária, cujo
valor medido ultrapassa em 30% (trinta por cento), no mínimo, a média dos
últimos seis meses com valores corretamente medidos;

IX - caixa de ligação: dispositivo ligado ao ramal predial de
esgoto, situado, sempre que possível, na calçada, que possibilite a coleta do
esgoto, a inspeção e/ou a desobstrução do ramal predial, considerado o ponto
de coleta de esgoto;

X - cavalete: conjunto padronizado de tubulações e conexões,
ligado ao ramal predial de água, destinado à instalação do hidrômetro,
considerado o ponto de entrega da água no imóvel;

XI - coleta de esgoto: recolhimento do refugo líquido através de
ligações à rede coletora, assegurando o seu posterior tratamento e lançamento
adequado, obedecendo à legislação ambiental;

XII - coletor predial: tubulação de esgoto na área interna do lote
até a caixa de ligação;

XIII - consumo mínimo: faturamento mínimo por economia em
metros cúbicos mensais, definido pela Agência Reguladora ou pelo Poder
Concedente.

XIV - despejo não doméstico: resíduo líquido decorrente do uso
da água para fins industriais e serviços diversos;

XV - economia: moradias, apartamentos, unidades comerciais,
salas de escritório, indústrias, órgãos públicos e similares, existentes numa
determinada edificação, que são atendidos pelos serviços de abastecimento de
água e/ou de esgotamento sanitário;

XVI - estação elevatória: conjunto de tubulações, equipamentos
e dispositivos destinados à elevação de água ou esgoto;

XVII - fatura: nota fiscal que apresenta a quantia total que deve
ser paga pela prestação do serviço público de abastecimento de água e/ou
esgotamento sanitário, referente a um período especificado, discriminando as
parcelas correspondentes;

XVIII - fonte alternativa de abastecimento: suprimento de água a
um imóvel não proveniente do sistema público de abastecimento de água;

XIX - hidrômetro: equipamento destinado a medir e registrar,
contínua e cumulativamente, o volume de água fornecido a um imóvel;

XX - instalação predial de água: conjunto de tubulações,
reservatórios, equipamentos, peças e dispositivos localizados a jusante do
ponto de entrega de água e empregados para a distribuição de água na unidade
usuária;

XXI - lacre: dispositivo destinado a caracterizar a integridade e
inviolabilidade do hidrômetro, da ligação de água ou da interrupção do
abastecimento;

XXII - ligação: é a interligação do ponto de entrega de água ou
de coleta de esgoto às instalações da unidade usuária

XXIII - limitador de consumo: dispositivo instalado no ramal predial,
para limitar o consumo de água;

XXIV - monitoramento operacional: acompanhamento e avaliação
dos serviços mediante equipamentos e instalações pertencentes ao sistema de
abastecimento de água e esgotamento sanitário;

XXV - padrão de ligação de água: conjunto constituído pelo
cavalete, registro e dispositivos de controle ou de medição de consumo;

XXVI - ponto de entrega de água: é o ponto de conexão do ramal
predial de água com as instalações prediais do usuário (alimentador predial),
caracterizando-se como o limite de responsabilidade do prestador de serviços
de abastecimento de água;

XXVII - ponto de coleta de esgoto: é o ponto de conexão do ramal
predial de esgoto com as instalações prediais do usuário (ramal coletor),
caracterizando-se como o limite de responsabilidade do prestador de serviços
de esgotamento sanitário;

XXVIII - ponto de utilização: extremidade localizada nas
instalações internas da unidade usuária que fornece água para uso a que se
destina;

XXIX - ramal predial de água: conjunto de tubulações e peças
especiais situadas entre a rede pública de abastecimento de água e o ponto de
entrega de água;

XXX - ramal predial de esgoto: conjunto de tubulações e peças
especiais situadas entre a rede pública de esgotamento sanitário e o ponto de
coleta de esgoto;

XXXI - rede pública de abastecimento de água: conjunto de
tubulações, peças e equipamentos que compõem o sistema público de
abastecimento de água;

XXXII - rede pública de esgotamento sanitário: conjunto de
tubulações, peças e equipamentos que interligam os pontos de coleta aos
sistemas de tratamento, sendo parte integrante do sistema público de coleta de
esgotos;

XXXIII - registro: peça destinada à interrupção do fluxo de água
em tubulações;

XXXIV - religação: procedimento efetuado pelo prestador de
serviços que objetiva restabelecer o abastecimento de água para a unidade
usuária;

XXXV - reservatório: instalação destinada a armazenar água e
assegurar a pressão suficiente ao abastecimento;

XXXVI - sistema público de abastecimento de água (SAA): conjunto
de instalações e equipamentos utilizados nas atividades de captação, elevação,
adução, tratamento, reservação e distribuição de água potável;

XXXVII - sistema público de esgotamento sanitário (SES):
conjunto de instalações e equipamentos utilizados nas atividades de coleta,
afastamento, tratamento e disposição final de esgotos sanitários;

XXXVIII - unidade usuária: economia ou conjunto de economias
atendidos através de uma única ligação de água e/ou de esgoto;

XXXIX - usuário: pessoa física ou jurídica, ou comunhão de fato
ou de direito, legalmente representada, que solicitar ao prestador do serviço
o abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário, regido por contrato firmado
ou de adesão, e assumir a responsabilidade pelo pagamento das faturas e
pelas demais obrigações fixadas em normas legais, regulamentares ou
contratuais; e

XL - vazamento oculto: vazamento de difícil percepção, cuja
detecção na maioria das vezes é feita através de testes ou por técnicos
especializados.

Capítulo IV
DO PEDIDO DE LIGAÇÃO DE ÁGUA E DE ESGOTO

Art. 4º O pedido de ligação de água e/ou de esgoto caracteriza-
se por um ato do interessado, no qual ele solicita o fornecimento de água e/ou
coleta de esgoto ao prestador de serviços, assumindo a responsabilidade pelo
pagamento das faturas do serviço prestado pelo prestador de serviços.

§ 1º Efetivado o pedido de ligação de água e/ou de esgoto ao
prestador de serviços, este cientificará ao usuário quanto à:

I - obrigatoriedade de:

a) apresentar a carteira de identidade, ou na ausência desta,
outro documento de identificação equivalente e, se houver, o Cartão de Cadastro
de Pessoa Física (CPF), quando pessoa física, ou o documento relativo ao
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), quando pessoa jurídica;

b) apresentar, quando a unidade usuária não for classificada
como baixa renda, um dos seguintes documentos comprobatórios da
propriedade ou da posse do imóvel: escritura pública, matrícula do registro do
imóvel, carnê do IPTU, contrato particular de compra e venda ou de locação;

c) efetuar o pagamento mensal pelos serviços de abastecimento
de água e/ou esgotamento sanitário, de acordo com as tarifas, sob pena de
interrupção da prestação dos serviços nos termos do artigo 78 desta Resolução.

d) observar, nas instalações hidráulicas e sanitárias da unidade
usuária, as normas expedidas pelos órgãos oficiais pertinentes e as normas e
padrões do prestador de serviços, postas à disposição do interessado, sob
pena de interrupção da prestação dos serviços nos termos do artigo 78 desta
Resolução.

e) instalar em locais apropriados de livre acesso, caixas ou
cubículos destinados à instalação de hidrômetros e outros aparelhos exigidos,
conforme normas procedimentais do prestador de serviços;

f) declarar o número de pontos de utilização da água na unidade
usuária;g) fornecer informações referentes à natureza da atividade desenvolvida
na unidade usuária, a finalidade da utilização da água e comunicar eventuais
alterações supervenientes;

II - eventual necessidade de:

a) executar serviços nas redes e/ou instalação de equipamentos
do prestador de serviços ou do usuário, conforme a vazão disponível e a demanda
a ser atendida;

b) obter autorização dos órgãos competentes para a construção
de adutoras e/ou interceptores quando forem destinados a uso exclusivo do
interessado;

c) apresentar licença emitida por órgão responsável pela
preservação do meio ambiente, quando a unidade usuária localizar-se em área
com restrições de ocupação;

d) participar financeiramente das despesas relativas às
instalações necessárias ao abastecimento de água e/ou coleta de esgoto, na
forma das normas legais, regulamentares ou pactuadas;

e) tomar as providências necessárias à obtenção de eventuais
benefícios estipulados pela legislação;

f) aprovar, junto ao prestador de serviços, projeto de extensão de
rede pública antes do início das obras, quando houver interesse do usuário na
sua execução mediante a contratação de terceiro legalmente habilitado.
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